
Guia de Diretrizes para a Confecção do 
Plano Anual de Controle Interno 

Sumário Executivo 
Este documento sintetiza as diretrizes e insights fundamentais para a elaboração do Plano 
Anual de Controle Interno no âmbito da administração pública. A análise destaca que o 
controle interno não deve ser encarado como uma tarefa isolada do controlador, mas como 
um sistema integrado de funcionamento que envolve todas as esferas da gestão 
(contabilidade, RH, tributação, etc.). Os pontos críticos incluem a necessidade de transição 
de um modelo de "fiscalização total" (frequentemente ineficaz e passível de relatórios 
proforma) para um modelo baseado em gestão de riscos e amostragem. A eficácia do 
controle depende do respaldo do gestor máximo, da observância estrita da legalidade 
(CF/88, Lei 4.320/64, LRF) e da implementação de normas que sejam efetivamente 
compreendidas e executadas na ponta, evitando o mero "copia e cola" de modelos 
genéricos. 

1. Fundamentação e Arcabouço Legal 
O controle interno na administração pública brasileira é sustentado por uma base normativa 
robusta que define suas competências e finalidades. De acordo com o contexto analisado, 
as principais normas são: 

●​ Constituição Federal de 1988 (Artigos 31, 70 e 74): Define o controle interno 
como auxiliar do controle externo, responsável por fiscalizar a legalidade, 
legitimidade e economicidade. 

●​ Lei nº 4.320/1964: Estatui normas gerais de Direito Financeiro, estabelecendo a 
obrigatoriedade de sistemas de controle desde a década de 1960. 

●​ Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000): Foca no planejamento e no 
equilíbrio entre receitas e despesas. 

●​ Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021): Enfatiza o controle como parte 
essencial do processo, mencionando a função centenas de vezes e introduzindo a 
segregação de funções. 

●​ Decreto-Lei nº 201/1967: Essencial para a conscientização de prefeitos e 
vereadores sobre crimes de responsabilidade e infrações político-administrativas. 

●​ Instruções Normativas do Tribunal de Contas (Ex: IN 89/2013 do TCE-PR): 
Estabelecem as atividades mínimas e o escopo dos relatórios de controle interno. 

2. O Sistema de Controle Interno como Estrutura 
Integrada 



Um erro comum é a percepção de que o controlador interno deve realizar todas as tarefas 
de fiscalização sozinho. O documento esclarece a natureza sistêmica do controle: 

●​ Controle de Execução: Cada departamento (RH, Tributação, Almoxarifado) já 
realiza uma forma de controle ao executar suas tarefas. O controlador interno deve 
observar se este sistema está funcionando e onde ele falha. 

●​ As Três Linhas de Defesa: 
1.​ 1ª Linha: Os executores das tarefas (servidores na ponta). 
2.​ 2ª Linha: Assessores jurídicos e áreas técnicas que orientam a legalidade. 
3.​ 3ª Linha: Controle Interno e, externamente, o Tribunal de Contas. 

●​ Visão Sistêmica: O controlador deve entender a estrutura orçamentária versus a 
administrativa. Divergências entre o que está no papel (secretarias) e o que está no 
orçamento (departamentos) são sinais de falhas no planejamento. 

3. Desafios Práticos e Barreiras Institucionais 
A atuação do controlador é frequentemente marcada por tensões políticas e operacionais: 

●​ Solidão e Frustração: O controlador pode se tornar o servidor mais virtuoso ou o 
mais frustrado, dependendo da capacidade de colocar as normas em prática frente à 
resistência de gestores superiores. 

●​ Falsidade nos Relatórios: Há um histórico de relatórios que atestam regularidade 
em contas que, posteriormente, são reprovadas por tribunais devido a déficits ou 
descumprimento de índices (educação/saúde). 

●​ Limitações de Recurso: A falta de equipe, tempo e apoio político obriga o 
controlador a focar no que é essencial, em vez de tentar cobrir toda a administração. 

●​ O Risco do Costume: A resistência à mudança de servidores que não desejam ser 
fiscalizados ou que mantêm "costumes" administrativos contrários à lei (ex: 
assinaturas de empenhos retroativas). 

4. Áreas Críticas para Auditoria e Fiscalização 
O Plano Anual deve priorizar áreas com maior potencial de irregularidade e impacto 
financeiro. O contexto aponta exemplos reais de falhas: 

Área de 
Auditoria 

Principais Riscos Identificados 

Recursos 
Humanos 

Horas extras em excesso (excedendo 2h/dia), falta de autorização 
prévia, servidores comissionados recebendo gratificações indevidas e 
acúmulo ilegal de funções. 



Frotas e 
Combustível 

Falta de controle de quilometragem, ausência de checklist na 
saída/entrada de veículos e gastos incompatíveis com a média de 
consumo. 

Licitações e 
Contratos 

Uso de Estudos Técnicos Preliminares (ETP) "copiados", falta de 
conformidade com a Lei 14.133 e empresas que embutem propinas no 
valor ofertado. 

Diárias e 
Aditivos 

Pagamento de diárias em duplicidade com auxílios alimentação e 
marmitas, e viagens sem finalidade pública clara. 

Patrimônio Bens desaparecidos por falta de inventário e normas de controle 
ineficazes ou excessivamente complexas que ninguém segue. 

Transporte 
Escolar 

Roteiros ineficientes, veículos sem condições de segurança, excesso 
de "caronas" e motoristas sem a qualificação exigida. 

5. Metodologia para a Confecção do Plano Anual 
Para que o plano seja exequível e tenha valor legal, ele deve seguir critérios técnicos: 

A. Definição de Escopo e Amostragem 

Não é viável auditar 100% dos empenhos ou processos. O plano deve prever a 
amostragem. Identificar dois ou três casos de inconsistência grave (ex: horas extras sem 
autorização) é mais eficaz do que analisar mil processos de forma superficial. 

B. Gestão de Riscos 

Identificar as incertezas que podem afetar a gestão. O risco pode ser a construção de uma 
unidade de saúde em local inadequado (ex: alto ruído) ou a despesa crescente que levará a 
um déficit financeiro no final do exercício. 

C. Elaboração de Normas Práticas 

As instruções normativas devem ser curtas e compreensíveis para quem executa a tarefa. 
Normas extensas (ex: 70 páginas) tendem a ser ignoradas, o que gera insegurança jurídica. 

D. Monitoramento (Follow-up) 



O trabalho do controle interno não termina no apontamento do erro. É essencial monitorar 
se as recomendações foram seguidas. O uso de notificações formais com prazos de 
correção é a ferramenta recomendada, evitando-se o termo "determinação" (que pode 
extrapolar a competência do controlador) em favor de "recomendações" baseadas na lei. 

E. Periodicidade e Avaliação 

O plano deve ser anual ou vinculado ao período do PPA, mas sempre com flexibilidade para 
ajustes. Deve-se prever a quantidade de horas estimadas para cada auditoria (ex: Auditoria 
em RH - X horas), garantindo que o cronograma seja realista. 

6. Conclusão da Análise 
A síntese do contexto demonstra que a eficácia do Controle Interno reside na sua 
capacidade de ser um orientador da gestão. O Plano Anual deve ser um documento vivo, 
focado em riscos reais e não apenas em conformidade burocrática. A transição para um 
sistema digital de assinaturas e a utilização de ferramentas de cruzamento de dados (IA) 
pelos Tribunais de Contas exige que o controle interno municipal seja mais técnico e menos 
complacente com práticas administrativas obsoletas. 
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